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I – Nota Prévia  

A petição 98/XVI/1.ª, tem como primeira peticionária Joana Ferreira da Silva Santos, 

conta com 1.038 assinaturas e deu entrada na Assembleia da República a 9 de 

outubro de 2024. 

A presente Petição baixou à Comissão Parlamentar de Economia, Obras Públicas e 

Habitação a 15 de outubro de 2024 para apreciação, mas, por força da dissolução da 

Assembleia da República, a tramitação da petição ficou suspensa, tendo transitado 

para a XVII Legislatura, para apreciação, audição dos peticionários e elaboração do 

relatório final, sendo designada a Deputada relatora em 9 de julho de 2024.  

 

II – Objeto da Petição  

Na Petição n.º 98/XVI/1.ª que deu entrada na Assembleia da República, petição 

coletiva apresentada por Joana Ferreira da Silva Santos, os peticionários abordam a 

crescente necessidade de oferecer opções alimentares adequadas para pessoas que 

passaram por cirurgia bariátrica, visando minimizar as consequências do excesso de 

peso. Sugere que os restaurantes disponibilizem, mediante a apresentação de um 

"cartão bariátrico", um "menu infantil" com porções reduzidas e preços ajustados. Essa 

medida visa reduzir o desperdício alimentar e aumentar as opções para clientes 

bariátricos, proporcionando uma experiência de alimentação mais adequada e 

sustentável. 

 

(i) Frisaram que, as pessoas submetidas à cirurgia bariátrica ainda 

enfrentam situações de discriminação social, mormente, nos 

restaurantes. De facto, frequentemente o chefe ou o dono vem perguntar 

se estava tudo bem com a comida, nestas situações e acabam por se 

sentirem pressionados a justificar a sua condição de saúde o que lhes 

gera desconforto.  
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(ii) Destarte, a solução que propõem é a criação de um cartão bariátrico que 

funcionaria como um comprovativo médico e permitiria aos restaurantes 

disponibilizar as doses reduzidas a um preço ajustado.  

(iii) Salientaram que os benefícios com esta medida seriam a redução do 

desperdício alimentar, a maior inclusão social, a justiça do preço pago, o 

benefício para a saúde pública, o combate do desgaste psicológico pós-

cirúrgico e a vantagem para os restaurantes que ganham mais clientes e 

uma imagem socialmente responsável.  

(iv) Por fim, transmitiram que no Brasil já existe o cartão bariátrico emitido 

mediante comprovativo médico, que permite ao paciente ter acesso a 

refeições em porções menores e a preços justos dos restaurantes.  

 

 

III – Análise da Petição 

A presente petição cumpre todos os requisitos formais, nomeadamente quanto ao 

objeto, que se encontra devidamente especificado, estando presentes os requisitos 

formais e de tramitação constantes dos artigos 9.º e 17.º da Lei 43/90, de 10 de agosto 

- Exercício do Direito de Petição -, na redação dada pelas, Lei n.º 6/93, de 1 de março, 

Lei n.º 15/2003, de 4 de junho e Lei n.º 42/2007, de 24 de agosto, e 51/2017, de 13 de 

julho e 63/2020, de 29 de outubro.  

 

 

IV – Diligências efetuadas  

A audição dos peticionários realizou-se presencialmente no dia 23 de setembro de 

2025 às 15h00, com os seguintes Deputados presentes: Deputada Manuela Carvalho 

(PSD), Deputada relatora da petição, Deputada Dulcineia Moura (PSD), Deputada 

Cristina Vaz Tomé (PSD), Deputado Francisco Figueira (PSD), Deputado Ricardo 

Carvalho (PSD), Deputado Eliseu Neves (CH), Deputado Filipe Melo (CH) e Deputado 

Armando Mourisco (PS). 
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Foi elaborado um Relatório da Audição dos Peticionários pelos serviços de apoio à 

Comissão, segundo o qual: 

“Os peticionários referiram que a cirurgia bariátrica é um tratamento médico que altera 

a forma como o sistema digestivo funciona, tornando necessária uma alimentação 

adaptada em quantidades menores. Atualmente, muitas pessoas enfrentam 

dificuldades quando vão a restaurantes desperdiçando comida e dinheiro. Em Portugal 

e no mundo, o número de pessoas que realizam uma cirurgia bariátrica tem vindo a 

aumentar significativamente. Disseram que esta cirurgia ajuda a reduzir o risco de 

doenças associadas ao excesso de peso, mas traz consigo uma mudança radical na 

forma de comer. Mencionaram que quando vão a um restaurante, não comem a 

mesma porção que as pessoas comem porque têm 80% do seu estômago retirado. 

Frisaram que, as pessoas submetidas à cirurgia bariátrica ainda enfrentam situações 

de discriminação social, mormente, nos restaurantes. De facto, frequentemente o 

chefe ou o dono vem perguntar se estava tudo bem com a comida, nestas situações 

acabam por se sentir pressionados a justificar a sua condição de saúde o que lhes 

gera desconforto. 

Disseram que um menu adequado evitaria situações garantindo o respeito e a 

privacidade dos doentes bariátricos. Mencionaram que pagam por um prato inteiro e 

não conseguem comer tendo duas hipóteses: ou acabam por desperdiçar a comida ou 

levam para casa a comida que sobra. No entanto, grande parte dos pacientes 

bariátricos não se sente bem em comer a comida aquecida, cai-lhes mal. 

Destarte, a solução que propõem é a criação de um cartão bariátrico que funcionaria 

como um comprovativo médico e permitiria aos restaurantes disponibilizar as doses 

reduzidas a um preço ajustado. 

Salientaram que os benefícios com esta medida seriam: a redução do desperdício 

alimentar, a maior inclusão social, a justiça do preço pago, o benefício para a saúde 

pública, o combate do desgaste psicológico pós-cirúrgico e a vantagem para os 

restaurantes que ganham mais clientes e uma imagem socialmente responsável. 

Por fim, transmitiram que no Brasil já existe o cartão bariátrico emitido mediante 

comprovativo médico, que permite ao paciente ter acesso a refeições em porções 

menores e a preços justos dos restaurantes. 
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O Senhor Deputado Eliseu Neves (CH) mencionou que vivendo num Estado 

democrático não faz sentido estarem a impor exigências no setor privado. Assim, 

questionou se já colocaram esta questão junto da Associação da Hotelaria, 

Restauração e Similares de Portugal (AHRESP). 

Referiu que o setor da restauração vive com margens de lucro bastante apertadas. 

Perguntou quais as propostas ou medidas que podem apresentar para compensar 

este setor e suprimir os prejuízos ou os custos que o setor da restauração tenha com 

estas limitações. 

A Senhora Deputada Manuela Carvalho (PSD) questionou as peticionárias sobre que 

dados oficiais dispõem relativamente ao número de cidadãos submetidos à cirurgia 

bariátrica em Portugal. 

Indagou, em termos operacionais, como funcionaria o cartão bariátrico, quem o 

emitiria e mediante que critérios. 

Perguntou se existe algum parecer, estudo ou posicionamento da DECO ou de outras 

associações de defesa do consumidor relativamente à proposta das peticionárias. 

Questionou se foram consultados e ouvidos os representantes do setor da restauração 

como a AHRESP ou as associações locais para avaliar a viabilidade prática e o 

impacto desta iniciativa. 

Indagou que avaliação foi feita relativamente ao impacto económico que a 

obrigatoriedade de criar ementas bariátricas poderá ter nos restaurantes, sobretudo 

nas pequenas e médias empresas familiares. 

Neste contexto, referiu que o seu grupo parlamentar entende a preocupação legítima 

das peticionárias, mas em termos práticos poderá ser difícil a sua exequibilidade, 

assim como poderá implicar alguns custos para a restauração que serão 

necessariamente imputados aos consumidores. Disse que estão a falar de milhares de 

estabelecimentos, muitos deles pequenas empresas familiares. 

Transmitiu que importa avaliar se é necessária uma abordagem legal obrigatória ou se 

será preferível um quadro de adesão voluntária de modo a facilitar a criação de um 
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selo ou certificação de restaurante inclusivo que incentive a diferenciação positiva dos 

estabelecimentos que adotam estas ementas adaptadas. 

Finalizou, reiterando a disponibilidade do Grupo Parlamentar do PSD para contribuir 

com um espírito construtivo, defendendo simultaneamente a dignidade dos cidadãos 

bariátricos e a sustentabilidade económica das pequenas empresas familiares que 

operam no setor da restauração. 

O Senhor Deputado Armando Mourisco (PS) mencionou que uma dieta para quem foi 

sujeito a cirurgia bariátrica, não pode limitar-se apenas à quantidade. Na verdade, o 

teor proteico deve ser mais elevado. 

Disse que há um conjunto de situações que contribuem para a exclusão: poucas 

pessoas exigem esse menu, preparar pratos específicos requer formação e 

qualificação e o setor público. Com efeito, nas cantinas das escolas e das 

universidades e noutros locais, o setor público não pode contribuir para a exclusão. 

Portanto, estas circunstâncias prejudicam muito aquilo que é o anseio das 

peticionárias que é legítimo. Estamos numa sociedade que precisa cada vez mais de 

incluir e não de excluir. 

Perguntou se conhecem alguns exemplos de restaurantes que tenham estes menus 

para bariátricos e que possam servir de inspiração para os outros. 

Na intervenção final, as peticionárias responderam às questões colocadas pelos 

Senhores Deputados mencionando, designadamente, que compreendem que os 

restaurantes possam considerar isto uma medida inadequada, uma vez que a mesma 

vai ter um impacto monetário. 

Não obstante, tendo em consideração que os restaurantes vão reduzir as doses de 

comida, efetivamente em vez de, por exemplo, uma meia dose para uma pessoa 

normal, os restaurantes poderão daquela meia dose fazer duas meias doses para 

pessoas bariátricas. Logo, os restaurantes nada têm a perder. 

Mencionaram que o Brasil tem o cartão para bariátricos, não só restaurantes aderiram, 

como outro tipo de empresas, ginásios e farmácias aderiram. 

Disseram que o cartão para bariátricos seria emitido pelo médico. Na verdade, na 

aplicação do Sistema Nacional de Saúde consta a informação das cirurgias, bastava 
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acrescentar que foi uma cirurgia bariátrica e apresentar esse documento no 

restaurante. 

Finalmente, a Senhora Deputada Manuela Carvalho (PSD) agradeceu a presença das 

peticionárias, informando-as sobre os trâmites subsequentes à apreciação da petição. 

A reunião foi objeto de gravação, a qual faz parte integrante do presente relatório e 

que pode ser consultada no seguinte link: 

https://canal.parlamento.pt/cid/8730/audicao-de-peticionarios 

 

 

V – Opinião do Relator  

O Deputado relator, nos termos do artigo 137.º do Regimento, exime-se de emitir 

quaisquer considerações sobre a petição em apreço, deixando essa apreciação e 

análise política ao critério de cada Deputado/a e Grupo Parlamentar. 

 

VI - Conclusões e Parecer  

Face ao exposto, a Comissão de Economia e Coesão Territorial emite as seguintes 

conclusões e parecer: 

• O objeto da petição é claro e está bem especificado, encontrando-se 

devidamente identificado o primeiro peticionário, e estando reunidos 

todos os demais requisitos formais e de tramitação previstos na 

legislação vigente;  

• Considerando que a presente petição tem 1.038 subscritores, é 

obrigatória a nomeação de Deputado Relator, nos termos do n.º 5 do 

artigo 17.º da LEDP, bem como a audição dos peticionários em reunião 

da presente Comissão (cfr. n.º 1 do artigo 21.º da referida Lei) e a 

publicação da petição e do relatório respetivo no Diário da Assembleia 

da República (cfr. al. a) do n.º 1 do artigo 26.º); 

• Atento o objeto da petição, propõe-se que se dê conhecimento do 

relatório final a todos os Grupos Parlamentares e Deputados Únicos 

https://canal.parlamento.pt/cid/8730/audicao-de-peticionarios
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Representantes de Partido, para ponderação do eventual exercício do 

direito de iniciativa legislativa ou para tomada de outras medidas; 

• O primeiro peticionante deverá ser notificado do teor das deliberações 

que vierem a ser tomadas pela Comissão, nos termos do disposto no 

n.º 7 do artigo 17.º da RJEDP. 

 

 

VII – Anexos 

São anexados ao presente Relatório, a Nota de Admissibilidade da Petição e o 

Relatório de Audição dos Peticionários. 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 3 de dezembro de 2025. 

 

A Deputada Relatora                O Presidente da Comissão   

   

 

(Manuela Carvalho)      (Pedro Coimbra)  


